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PLEBISCITO E REFERENDO: INSTRUMENTOS DA 
DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 
Gabriel Dolabela Raemy Rangel1 
 
RESUMO: O presente artigo visa a estabelecer uma radiografia de uma possível 
crise no sistema representativo brasileiro, emanada de diversos fatores e 
descortinada pelas manifestações populares eclodidas no país. Nesse contexto, são 
analisados os instrumentos de democracia participativa do país ─ notadamente 
plebiscitos e referendos ─ sendo aventada a possibilidade de alteração em suas 
estruturas, para aprimoramento de democracia brasileira.  
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PLEBISCITE AND REFERENDUM: INSTRUMENTS OF PARTICIPATORY 
DEMOCRACY 
 
ABSTRACT: This article aims to establish a radiograph of a possible crisis in 
the Brazilian representative system from a lot of factors and evidenced by the 
mass demonstrations in the country. In this context, the tools of participatory 
democracy are analyzed ─ mainly plebiscites and referendum ─ being 
mooted the possibility of change in their structures, for Brazilian democracy 
enhancement. 
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Democracia é palavra polissêmica e, desse modo, qualquer conceito 
que se apresente poderá ser tido como insuficiente. Contudo, há alguns 
consensos sobre o que não faria parte do conceito de democracia de maneira 
nenhuma, isto é, haveria uma espécie de “selo democrático” (MARTINS, 
2007) Por exemplo, censura, ditadura e repressão são elementos que em 
hipótese nenhuma podem ser vistos como elementos democráticos. A 
primeira ideia que vem à cabeça, em uma visão geral, quando se fala em 
democracia, é a de governo da maioria.  
Contudo, malgrado o voto majoritário seja uma das balizas de uma 
democracia representativa, tal ideia não tem o condão de sozinha agraciar a 
igualdade política e o direito de todos. Tem-se como necessário o respeito 
aos direitos das minorias, sob pena de se desaguar em uma ditadura da 
maioria. Essa necessidade é somada à ideia de que o voto majoritário 
simboliza os vencedores e não necessariamente a conquista do bem comum 
(BOBBIO, 2005). Tem-se por democracia, portanto, em uma moderna 
acepção, como respeito aos limites materiais e formais traçados pela 
Constituição, notadamente a valores como igualdade, liberdade e 
fraternidade, respeitando-se a toda pluralidade de opiniões existentes na 
sociedade, seja de maiorias ou minorias.  
Uma das tônicas da democracia atual é o respeito a uma variedade de 
opiniões e ideologias o que, após o rompimento com a metafísica 
jusnaturalista tradicional e com o positivismo jurídico engessado, mostra-se 
cada vez mais em voga, diante do reconhecimento do pluralismo como marca 
da sociedade contemporânea (CITTADINO, 2000). No geral, em discussões 
relevantes haverá opiniões contrárias e juízos de valor distintos. A 
democracia importa em ouvir todas essas opiniões, sendo desejável a busca 
do consenso, que, mesmo que não seja alcançado, ensejará em um processo 
de discussão, comunicação e diálogo (PERELMAN, 2004). 
É de se dizer, portanto, que a democracia não está inserida somente 
no conteúdo das decisões políticas ou no seu referencial quantitativo, mas 
também em toda a dinâmica de tomada de decisões. Vale transcrever as 
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Povo não é apenas um referencial quantitativo que se 
manifesta no dia da eleição e que, enquanto tal, confere 
legitimidade democrática ao processo de decisão. Povo é 
também um elemento pluralista para a interpretação que se 
faz presente de forma legitimadora no processo 
constitucional: como partido político, como opinião científica, 
como grupo de interesse, como cidadão. (HABERLE, 1997, p. 
37) 
 
Poderá a democracia revestir-se de formas diferentes, até porque o 
conceito é dinâmico. Bobbio chama a democracia representativa de 
“democracia moderna”, que seria a mais adequada, em contraste com a 
“democracia dos antigos”, que seria a democracia direta (BOBBIO, 2005, p. 
33). Isso tem estreita relação com a diferenciação feita por Benjamin 
Constant entre “liberdade dos antigos” e “liberdade dos modernos”. Com 
efeito, Constant, em seu clássico discurso “Liberdade dos Modernos e 
Liberdade dos Antigos”, pronunciado em 1818, sustentou que os antigos 
primavam pela participação nas decisões políticas do Estado, não tendo, por 
outro lado, um elevado grau de liberdades individuais. Já os modernos 
primariam pelas liberdades individuais, possuindo baixa participação nas 
decisões políticas (CONSTANT, 1964). O autor considerava haver um 
contraste entre participação e liberdades individuais, isto é, a participação 
direta nas decisões do Estado submetia o cidadão à autoridade do corpo do 
Estado, enquanto que a independência privada acarretaria em uma baixa 
participação nas decisões políticas.   
No Brasil, atualmente, é adotada uma democracia que pode ser 
chamada de “semidireta”, onde a regra geral é a do sistema representativo: 
escolhe-se nas urnas os representantes do povo. Contudo, são adotados 
alguns poucos mecanismos de participação direta do povo nas decisões 
políticas. Mescla-se a democracia representativa com a democracia 
participativa, com uma visível prevalência da primeira. É essa, por sinal, a 
expressão do parágrafo único, do artigo 1°, da Constituição da República, 
que prevê que “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 
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Sucede que, a cada vez mais, esse modelo de prevalência do sistema 
representativo vem sendo colocado em cheque, deslocando-se os holofotes 
para os mecanismos de participação direta do povo nas decisões políticas. 
Passa-se a revisitar a possibilidade do exercício de uma democracia 
participativa direta. Isso tudo tendo como pano de fundo um cenário marcado 
pela insatisfação do povo, que, a partir das redes sociais, vem tomando o 
espaço público para reivindicar mudanças políticas e sociais.  
 
O cardápio de instrumentos de participação direta do povo nas 
decisões políticas oferecido por nossa Constituição da República é formado 
exclusivamente pelo plebiscito, referendo e iniciativa popular de leis. Este 
último mecanismo – já adiantamos – não será objeto deste estudo, apesar de 
acharmos que é um engenho que necessita ser repensado.2 Teremos como 
enfoque somente o plebiscito e o referendo, que, como é cediço, são meios 
de consulta ao povo sobre matéria de relevância. Avaliaremos a forma como 
que são previstos em nossa Constituição, isto é, com uma convocação 
sempre “de cima” (ESPÍNDOLA, 2014), pelo próprio Poder Público, e nunca 
por iniciativa do próprio povo.  
 
 
A RADIOGRAFIA DE UMA CRISE 
 
É amplamente sustentado nos dias atuais que, para que haja uma 
democracia substancial, é mister, além da influência do povo na tomada de 
decisões, a existência de igualdade material. Não se pode conceber uma real 
democracia sem que haja igualdade de condições entre as pessoas. 
Tocqueville sustentou que a igualdade nos Estados Unidos da América – seja 
econômica, social ou intelectual – era o marco do sucesso da democracia 
daquele país (TOCQUEVILLE,, 1998). Sucede que, em países com elevados 
níveis de desigualdade e concentração de renda como o Brasil, há um reflexo 
direto da má distribuição de recursos no exercício pleno dos direitos políticos, 
                     
2 Manuel Gonçalves chega a chamar a iniciativa popular de leis de “instituto decorativo”, haja vista 
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seja pelo acesso maior aos meios de informação por aqueles que têm mais 
dinheiro e poder, seja pela impossibilidade de candidatura de quem não tem 
dinheiro para uma campanha. Sem contar que o pequeno acesso à cultura e 
à educação, bem como a baixa concretização de outros direitos sociais como 
a saúde e o saneamento básico acabam impedindo que muitas pessoas 
tenham condições de participação real nas escolhas da sociedade.  
 
A má distribuição de renda inexoravelmente terá efeitos diretos no 
exercício pleno dos direitos políticos. Alguns cidadãos sequer têm dinheiro 
para comprar a passagem de ônibus para ir às urnas. Nesse sentido são 
válidas as palavras de Sérgio Moro: 
 
“Considerando a questão por essa perspectiva, direitos sociais 
destinados aos pobres transcendem os objetivos de política 
redistributiva ou assistencialista, visando não somente a 
promover a igualdade ou a suprir necessidades materiais, mas 
também a propiciar aos necessitados condições reais de 
participação na vida política e social, o que é imperativo no 
regime democrático.” (MORO, 2004, p. 280) 
 
Ademais, é insano sustentar que, tendo em vista que o voto tem igual 
valor para ricos e pobres, não haveria influencia econômica nas eleições. São 
muitos os fatores que corroboram com a imposição do capital sobre o 
exercício da política, até porque as campanhas políticas são caríssimas. Por 
exemplo, a campanha do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva custou R$ 
90,7 milhões (PINTO, 2009). Isso impede que qualquer um se candidate. Só 
é possível ser candidato a um cargo político com alta arrecadação de 
recursos. Quem não consegue recursos simplesmente não se candidata. É 
de se consignar que estudos empíricos demonstram que há uma relação 
direta entre gastos nas campanhas e número de votos. Quanto mais um 
candidato gasta, mais votos tende a receber (FIGUEIREDO FILHO, 2004). 
Assim, torna-se quase impossível uma campanha eleitoral despida de 
influência de grupos econômicos. Destaque-se, ainda, que outros fatores 
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acesso privilegiado à mídia, clientelismo, etc, tal qual afirma Fernando 
Martins Barbalho: 
 
Ao lado da chaga do assistencialismo e do fisiologismo, que 
atavicamente viciam a vontade popular por meio de uma 
gigantesca engrenagem de prestações sociais desencadeadas 
por critérios exclusivamente eleitorais e a distribuição de cargos 
públicos segundo as possibilidades de captação de votos, 
espalha-se a obscuridade dos sistemas de financiamento de 
campanhas eleitorais, repetindo-se os escândalos ano após 
ano, sem distinção de coloração ideológica. (MARTINS, 2007, p. 
88.) 
 
Apesar de ser impossível determinar com precisão a magnitude da 
influência do poder econômico no sistema representativo, é inegável que ela 
existe. Isso, como consequência, põe em cheque a estrutura do sistema 
representativo. Não à toa hoje é muito trabalhada a ideia de “crise da 
representação” (PINTO, 2009), isto é, o povo simplesmente não se sente 
representado.  
Isso ficou claro nos últimos anos pelas manifestações populares 
eclodidas em todo o país. Emanadas das redes sociais, as manifestações 
reuniram parcela do povo insatisfeita com a classe política. Como afirmou 
Manuel Castells, “da segurança dos ciberespaços, pessoas de todas as 
idades e condições passaram a ocupar o espaço público, num encontro às 
cegas entre si e com o destino que desejavam forjar.” (CASTELLS, 2013. p. 
12). A era das redes sociais, alterando o conceito de espaço público, decerto, 
tem fermentado as discussões em torno do sistema representativo. É de se 
usar as palavras de João Andrade Neto e Gustavo Silveira Siqueira: “toda 
revolução será tuitada” (ANDRADE NETO e SILVEIRA SIQUEIRA, 2014). 
 O que deixa também em evidência a agonia do sistema representativo 
é a eleição de figuras esdrúxulas com votação expressiva, como o palhaço 
Tiririca. Isto é, como afirma Fabiano dos Santos, “a eleição de candidaturas 
bizarras cumpre o importante papel de informar aos líderes o grau de 
insatisfação da população com o atual perfil de políticos, assim como seus 
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Essa crise corresponde a um possível fracasso de conceitos 
procedimentalistas de democracia que apontam no sentido de que o simples 
respeito às regras do jogo democrático – como as eleições – garantiria a real 
efetivação da democracia. As críticas ao sistema representativo são tantas 
que se chega até a extremos como a opinião de Jacques Rancière que 
sustenta que o sistema representativo “é, de pleno direito, uma forma 
oligárquica, uma representação das minorias que têm títulos para se ocupar 
de negócio comum” (RANCIÈRE, 2014. p. 69). Alguns teóricos da extrema 
esquerda sustentam que a crise democrática contemporânea estaria 
associada a uma crise do liberalismo político e econômico, como, por 
exemplo, Ellen Meiksins Wood, que afirma que “um capitalismo humano, 
social e verdadeiramente democrático e igualitário é mais irreal que o 
socialismo” (WOOD, 2011). 
Seguindo essa esteira, é possível afirmar em certo grau que as leis 
aprovadas pelo Executivo e sancionadas pelo Legislativo não 
corresponderiam à vontade do povo, mas sim ao interesse de determinados 
seguimentos ou simples manifestações do poder econômico (PINTO, 2009). 
O sistema representativo de um modo geral no Brasil chegou a um ponto de 
colapso. Sua prevalência, expressada no sistema político, eleitoral e 
partidário, importa em uma concentração somente na escolha de quem 
decidirá em nome do povo, olvidando-se o próprio conteúdo das decisões 
que serão tomadas. Isso, como dito, tem sido insuficiente.  
 
 
PARTICIPAÇÃO DIRETA IMPERFEITA 
 
Colocado em cheque o sistema representativo, clama-se por saídas. 
Clama-se por meios que importem em uma interferência direta do povo na 
tomada de decisões políticas. Os holofotes da democracia são, a cada dia 
mais, deslocados para uma busca por interferência direta na política. A 
despeito de, como asseverou Rousseau, a democracia pura, verdadeira, ser 
aquela exercida diretamente, isso é praticamente impossível e indesejável 
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2014). Não obstante, busca-se ao menos algumas engrenagens que 
permitam um exercício direto em algumas questões. No atual ordenamento 
jurídico brasileiro só temos a previsão de basicamente três institutos de 
participação direta do povo nas decisões políticas. São eles, como já dito, o 
plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de leis.  
No Brasil não há o recall político, que é instrumento de deslegitimação 
de políticos que não estejam sendo bem aceitos em sua atuação como 
representantes. Em outras palavras, é o meio de se cassar políticos que não 
correspondam às expectativas dos eleitores. Sua ausência no ordenamento 
jurídico brasileiro é lamentável, porque, como diz o português Canotilho:  
 
 
As modalidades de destituição dos dirigentes e de revogação 
de mandatos e cargos políticos assumem aqui um papel 
constitutivo e organizador da ordem constitucional 
democrática. Tão ou mais importantes que os procedimentos 
eleitorais legitimadores são os procedimentos constitucionais 
deslegitimadores tendentes a possibilitar o afastamento dos 
titulares de cargos políticos (impeachment, recall, 
responsabilidade política, destituição, moção de censura). 
(CANOTILHO, 1999, p. 285) 
 
Também não há no Brasil a possibilidade de iniciativa popular de 
emendas constitucionais. O artigo 60, da Constituição, é categórico em dizer 
que as emendas só poderão ser propostas: por um terço dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado; pelo Presidente da República; ou por 
mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. Já 
o artigo 61, § 2º, ao tratar da iniciativa popular, cinge-se às leis, olvidando 
emendas.  
No presente artigo nos concentraremos em dois instrumentos de 
participação direta, a saber: o plebiscito e o referendo.  São eles instrumentos 
pelos quais os cidadãos eleitores são chamados às urnas, para decidir sobre 
questões de relevância e interesse da nação. O que diferencia um do outro é 
basicamente o momento da consulta. Enquanto o plebiscito é uma consulta 
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ou administrativo na forma do que fora decidido pelo povo. Em outro giro, o 
referendo é convocado com posterioridade, cabendo ao povo ratificar ou 
rejeitar o ato. Esclarece bem, nessa esteira, Pedro Lenza: 
 
          
A diferença está no momento da consulta: no plebiscito, a 
consulta é prévia, sendo convocado com anterioridade ao ato 
legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, através do 
voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido à 
apreciação. Ou seja, primeiro consulta-se o povo, para 
depois, só então, tomar-se a decisão política, ficando o 
governante condicionado ao que for deliberado pelo povo; por 
outro lado, no referendum, primeiro se toma o ato legislativo 
ou administrativo, para, só então, submetê-lo à apreciação do 
povo, que o ratifica (confirma) ou o rejeita (afasta) (LENZA. 
2009, p. 16) 
 
A nossa maneira de pensar, essa consulta ao povo deve ser algo 
vinculador no sentido mais amplo possível, de sorte que o resultado do 
plebiscito ou referendo não deve ser modificado por uma lei ou emenda à 
Constituição, sob pena de inconstitucionalidade. Por exemplo, tendo o povo 
afirmado 1993, através de plebiscito, preferir o presidencialismo, não pode 
uma emenda à Constituição simplesmente revogar essa previsão, ao arrepio 
da vontade do povo. Deve haver uma espécie de prevalência do que foi 
decidido por mecanismos de democracia direta em detrimento das estruturas 
de democracia indireta. Em casos de violação ocorrerá o vício da 
inconstitucionalidade.  
As consultas populares, pois, têm o condão de agregar maior 
legitimidade e prestigio às leis e atos, uma vez que expressam de maneira 
inequívoca a vontade do povo. Ora, se as leis devem, na expressão de 
Rousseau, corresponder à vontade geral (ROUSSEAU, 2014), nada mais 
racional do que consultar o povo sobre sua vontade. Essa proposta ganha 
relevo ao se vislumbrar a crise do sistema representativo. É bem verdade que 
as consultas serão onerosas e demandarão uma mobilização grande. No 
entanto, ainda assim, notadamente em questões controvertidas, são 
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Ademais, há o caráter educativo da consulta, uma vez que envolve a 
população na vida política, criando uma certa obrigação de conhecimento das 
questões tocantes ao Estado (AZAMBUJA, 2008). Em sentido oposto, tem-se 
sustentado um “elitismo democrático” (SILVA, 2015), onde a uma minoria da 
elite intelectual caberia decidir pelo resto do povo não tão virtuoso. Para essa 
corrente, uma consulta popular importaria em deixar nas mãos de pessoas 
despreparadas decisões relevantes sobre a vida política. Ou seja, esse 
elitismo importa em uma desconfiança no povo, que seria incompetente para 
decisões. A nossa maneira de ver, nesse elitismo há uma inversão. Toma-se 
como pressuposto para exercício da democracia algo que deve ser um 
objetivo da democracia: cultura, desenvolvimento, melhoria de vida etc 
((SILVA, 2015). 
De mais a mais é de se dizer que, no modelo atual do Brasil, o 
referendo é autorizado pelo Congresso, enquanto o plebiscito é convocado 
por ele (artigo 49, XV, CRFB). A materialização é dada por Decreto 
Legislativo. Assim, todos os plebiscitos e referendos são de origem oficial. 
Nunca são emanados de iniciativa popular. Em outras palavras, malgrado 
exista a iniciativa popular de leis, não existe a iniciativa popular de plebiscitos 
e referendos. Para que haja a consulta ao povo faz-se necessária 
inexoravelmente uma iniciativa emanada dos representantes do povo. Nessa 
esteira, não é, a nossa maneira de ver, possível afirmar que plebiscito e 
referendo são mecanismos que fogem por completo do sistema de 
democracia representativa.  
O mecanismo de engrenagem do plebiscito e referendo brasileiros, em 
verdade, são uma consagração imperfeita da democracia participativa, onde, 
para que haja a participação, faz-se necessário um agir por parte dos 
representantes. Trava-se um paradoxo. O povo não pode autoconvocar os 
plebiscitos e referendos, ficando a iniciativa a cargo justamente do Poder 
Legislativo do qual se questiona a legitimidade, ou seja, do Poder cuja crise 
de representatividade a cada dia mais se intensifica.  
A contradição é flagrante. Só deveria existir, em termos gerais, a 




        Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.8  Número 20  setembro-dezembro de 2015 
legitimação dos representantes para decidir. Contudo, no modelo vigente, 
essa análise de carência de legitimação só pode partir dos próprios 
representantes A insatisfação do povo mostra-se como um elemento 
completamente irrelevante, inócuo. O povo nunca poderá exigir por meios 
jurídicos a convocação da consulta e o exercício da participação direta. Daí a 
ideia de que os plebiscitos e referendos sempre são “de cima para baixo”, 
permanecendo imarcescíveis no tocante às críticas ao modelo representativo 
em crise.  
Diversos países do mundo adotam um sistema de prevalência da 
democracia participativa. A Suíça é sem dúvidas o maior exemplo, eis que, 
naquele país, há constantes consultas populares sobre os mais variados 
temas. Na experiência da América Latina, o país cuja democracia 
participativa mais se destaca é o Uruguai, onde, dentre outros mecanismos, 
existe a iniciativa popular para solicitar referendos (RADA, 2008.). Há 
exemplos de gerar estranheza também, tal como a Venezuela no governo 
Hugo Chaves, onde, através de referendo em 2007, entre outras coisas, 
tentou-se obstruir a participação popular, aumentando o número de 
assinaturas para a proposta de democracia participativa, valendo-se da 
própria democracia participativa.  
Certo é que a experiência brasileira no tocante aos plebiscitos e 
referendos é muito tímida. Pouco foram usados esses institutos. Sob a égide 
da Constituição de 1988 e da Lei 9709/98 (lei que regulamenta a democracia 
participativa) foram poucas as oportunidades que o povo foi às urnas 
manifestar sua vontade, seja por uma questão cultural, seja por deficiência 
dos próprios mecanismos vigentes.  




A sociedade contemporânea, pluralista que é, passa a reivindicar 
novas acepções da palavra democracia. A democracia representativa nesse 
contexto passa a sofrer uma erosão notória. Isso se dá por diversos fatores. 
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afasta o cidadão em última análise das decisões do Estado, mais ou menos 
na ideia de que só haveria o exercício democrático no dia das eleições. 
Também nasceu uma descrença cultural na classe política, o que foi 
descortinado através das manifestações populares eclodidas em todo o país. 
Some-se isso à influência dos grupos econômicos nas eleições, seja pela 
impossibilidade de uma candidatura sem grandes volumes de dinheiro, seja 
pela má distribuição de direitos sociais ou até mesmo pelo acesso favorecido 
à mídia e clientelismo.  
Essa agonia do sistema representativo gera um deslocamento dos 
olhares aos meios de democracia direta. Como disse Bobbio, “a exigência, 
tão frequente nos últimos anos, de maior democracia exprime-se como 
exigência de que a democracia representativa seja ladeada ou mesmo 
substituída pela democracia direta” (BOBBIO, 1986, p. 41). É lógico, no 
entanto, que com altos volumes populacionais não haveria como se cogitar 
de um exercício direto puro e simplesmente de todas as decisões do Estado. 
Não se trata disso. Trata-se de uma necessidade de se revisitar institutos de 
democracia direta. Concentramos o estudo nos plebiscitos e referendos, 
mecanismos que, junto com a iniciativa popular de leis, formam o cardápio 
escasso previsto no Brasil de exercício direto do povo na tomada de 
decisões.  Não há no Brasil o recall político, tampouco a iniciativa popular de 
emendas.  
Plebiscitos e Referendos têm sido usados de maneira muito tímida no 
Brasil, o que é altamente criticável, eis que têm o condão de dar maior 
legitimidade às decisões do Estado. Além disso, a inexistência da 
possibilidade de serem convocados por iniciativa popular mitiga sobremaneira 
sua serventia. Acaba que só há a consulta ao povo quando é de interesse do 
Poder Público. Coloca-se uma mordaça na vontade popular. O país vem 
amadurecendo, ainda que paulatinamente, no ponto de vista político. O povo 
foi às ruas esboçar seu desconforto para com a classe política. A democracia 
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